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Autos n.º 0600128-95.2020.6.05.0171 

Requerente: HERNANI DE ANDRADE PEREIRA 

 

MM Juízo, 

 

Trata-se de REQUERIMENTO DE REGISTRO DE CANDIDATURA protocolado pelo requerente 

acima epigrafado, devidamente representado, formulado com o objetivo de viabilizar a sua 

participação no certame eleitoral municipal, que será realizado no mês de novembro de 2020, no 

dia 15 (primeiro turno). Juntou todos os documentos exigidos e atendeu todos os requisitos 

estipulados pela Resolução nº 23.609/2019. O edital foi devidamente publicado. Após o decurso do 

prazo, consta certidão narrando que não houve impugnação.  

 

Como se vê, mediante consulta na base de dados do Cadastro Eleitoral em 13/10/2020, 14:18:33, 

constatou-se irregularidade na prestação de contas do Requerente, Cod.: 230, Motivo: 1 Data: 

07/10/2018, a qual o impede obter sua quitação eleitoral. 

Verifica-se também que surgiu aos autos cópia da Ação Declaratória de Nulidade com pedido de 

Antecipação de Tutela em face dos autos em que tramitou a prestação de contas do requerente em 

2018, processo nº 0603840-92.2018.6.05.0000.  

Ocorre que a tutela solicitada não foi concedida, bem como a ação foi extinta sem julgamento de 

mérito. Desta maneira, entendemos que a situação do Requerente não foi solucionada. 

Portanto, ao final, o processo não restou devidamente instruído. 

Pois bem. 

 

Estabelecem os arts. 16 a 59 da Resolução nº 23.609/2019 todo o modus faciendi para o pedido, 

processamento, impugnação e julgamento do registro de candidatura no Juízo de primeiro grau. 

 

Vale registrar, que mesmo sem impugnação, pode haver o indeferimento do registro, desde que o 

candidato seja inelegível ou não tenha condições de elegibilidade, conforme estabelece o parágrafo 

único do art. 50 da Resolução nº 23.609/2019, o que se manifesta no presente caso. 
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Ministério Público 

Promotoria de Justiça Eleitoral 
171 ª Zona Eleitoral – Camaçari - Ba 

 

 

Diante de todas estas considerações, manifesta-se o Ministério Público Eleitoral, por seu promotor, 

pelo INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE REGISTRO DE CANDIDATURA pleiteado. 

 

Camaçari, 17 de outubro de 2020. 

Everardo José Yunes Pinheiro 

Promotor Eleitoral 

Num. 17734106 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: EVERARDO JOSE YUNES PINHEIRO - 17/10/2020 21:31:46
https://pje1g.tse.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20101721314606100000016514980
Número do documento: 20101721314606100000016514980


	Cabeçalho
	Índice
	Petição | NUM: 17734106 | 17/10/2020 21:31

